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ORIENTAÇÃO CGJ N. 40 – 23/09/2011 
TRANSFERÊNCIAS DE PRESOS CONDENADOS NO EXTERIOR – Procedimentos no SAJ/PG
Senhores chefes de cartório, distribuidores e técnicos judiciários auxiliares:
A Corregedoria-Geral da Justiça, em decorrência de inexistir orientação sobre o tema, elaborou a presente orientação a fim de que haja padronização no procedimento de transferência de presos condenados no exterior, nos quais seja solicitado o cumprimento da pena no Brasil.
1. SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE CONDENADOS
- É necessária a existência de tratado entre os países envolvidos.
- O órgão responsável pelos trâmites administrativos do processo é o Departamento de Estrangeiros, vinculado ao Ministério da Justiça.
Deferida a transferência para o cumprimento do restante da pena ao condenado no exterior, os benefícios decorrentes da execução penal, como por exemplo, progressão de regime, remição, serão analisados pela Justiça Brasileira.
1.1 Tratados
O Brasil não prevê em seu ordenamento jurídico o instrumento da transferência de pessoas condenadas, necessitando de acordos bilaterais ou multilaterais para proceder com a medida.
Atualmente, o Brasil possui Tratados de Transferência de Pessoas Condenadas, em vigor, celebrados com 8 (oito) países:
Argentina: Celebrado em 11.09.1998 e promulgado pelo Decreto nº 3.875, de 23.07.2001.
Canadá: Celebrado em 15.07.1992 e promulgado pelo Decreto nº 2.547, de 14.04.1998.
Chile: Celebrado em 29.04.1998 e promulgado pelo Decreto nº 3.002, de 26.03.1999.
Espanha: Celebrado em 04.05.1998 e promulgado pelo Decreto nº 2.576, de 30.04.1998.
Paraguai: Celebrado em 29.10.2002 e promulgado pelo Decreto nº 4.443, de 28.10.2002.
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte: Celebrado em 29.01.2002 e promulgado pelo Decreto nº 4.107, de 28.01.2002.
Portugal: Celebrado em 05.09.2001 e promulgado pelo Decreto nº 5.767, de 02.05.2006.
Peru: Celebrado em 25.08.2003 e promulgado pelo Decreto nº 5.931, de 13.10.2006.
Convenção Interamericana sobre o Cumprimento de Sentenças Penais no Exterior: Celebrado em 09.06.1993 e promulgado pelo Decreto nº 5.919, de 03.10.2006.
* O Brasil tem negociado, ainda pendentes de aprovação legislativa ou assinatura, tratados com a Alemanha, entre os Estados Parte do Mercosul, e a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa-CPLP.
Outras informações sobre o tema podem ser obtidas no seguinte site da internet: 
http://www.oas.org/juridico/mla/pt/bra/index.html

2. DA DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA SENTENÇA
Nas hipóteses de transferências de presos não é necessário homologação da sentença estrangeira pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 9º do Código Penal.
A homologação de sentença estrangeira somente é realizada para que se produzam os efeitos principais, quais sejam: conseqüências civis (art. 9º, I, CP) e aplicação de medida de segurança (art. 9º, II, CP). Já para os efeitos secundários, tais como reincidência, livramento condicional, sursis, não é preciso homologação.
3. DOS EFEITOS DA SENTENÇA ESTRANGEIRA
Deferida a transferência do condenado para o cumprimento da sentença estrangeira no Brasil, esta produzirá alguns efeitos, independentemente de homologação. 
Entre tais efeitos, temos o instituto da reincidência, que considera como antecedente condenação em país estrangeiro. Nestes termos, dispõe o art. 63 do CP: "Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior" (Grifo nosso).
Ou seja, as condenações estrangeiras produzirão efeitos no Brasil e, para tanto, é preciso que tais informações sejam incluídas no sistema (rol de culpados) do Tribunal ao qual o apenado foi transferido, a fim de que os dados disponíveis demonstrem a existência da condenação.
4. DO CADASTRO DO PROCESSO - DISTRIBUIÇÃO
O Distribuidor ao receber os documentos referentes à transferência de apenado oriundo do exterior deverá cadastrar uma ação penal excepcional. 
Saliente-se que é preciso observar o ano em que os fatos aconteceram, já que este será retratado no número da ação penal (Ex.: fato delituoso ocorrido no ano de 2010 – será representado pela ação penal n. 023.10.000000-0). 
Em seguida, o servidor incluirá no SAJ/PG a classe e o assunto da ação penal, e fará a sua distribuição, por direcionamento, para o cartório responsável pela execução penal na comarca.
5. DA TRAMITAÇÃO DO PROCESSO - CARTÓRIO
O servidor receberá a carga dos ação penal e incluirá no SAJ/PG, campo "Histórico de Partes", os dados da sentença condenatória estrangeira. É preciso muita atenção para a capitulação, visto que se deve analisar os fatos em que o réu foi condenado e sua correlação na legislação nacional (Código Penal Brasileiro ou leis esparsas).
Caso existam dúvidas acerca da capitulação a ser lançada no sistema, primeiramente se deve solicitar esclarecimentos ao magistrado responsável.
Se a dúvida permanecer, o servidor deve encaminhar correio eletrônico à Corregedoria-Geral da Justiça, no endereço cgjduvi@tjsc.jus.br.
IMPORTANTE: É imprescindível a inclusão no "Histórico de Partes" da ação penal (e não no PEC), já que esta irá repercutir em relação à reincidência, rol de culpados, certidão de antecedentes criminais e Justiça Eleitoral.
Após tais procedimentos, o servidor lançará a movimentação de arquivamento definitivo e acrescentará a seguinte mensagem no complemento da movimentação: "Ação penal oriunda de <nome do país>, cujo condenado cumprirá pena no Brasil, nesta comarca".
A partir deste momento, o servidor está autorizado a formar o PEC (processo de execução criminal) e os autos terão tramitação equivalente aos demais.
Para a formação do PEC deve ser observada a orientação CGJ n. 33.
